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CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 1911/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por motivo de urgente conveniência
de serviço, foram celebrados contratos a termo certo, nos termos
da alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho, com os indivíduos e seguir indicados:

José Fernando Porto Tavares, com a categoria de técnico superior
de 2.ª classe/arquitecto, escalão 1, índice 400, pelo prazo de seis
meses, renovável até ao limite máximo de três anos, com início
em 25 de Novembro de 2004.

Nuno Teixeira Carda, com a categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se/engenheiro civil, escalão 1, índice 400, pelo prazo de seis
meses, renovável até ao limite máximo de três anos, com início
em 25 de Novembro de 2004.

Andréa Jesus Campanhe, com a categoria de assistente adminis-
trativo, escalão 1, índice 199, pelo prazo de seis meses, reno-
vável até ao limite máximo de três anos, com início em 27 de
Dezembro de 2004.

Maria Helena Costa Gameiro Agostinho, com a categoria de auxi-
liar de serviços gerais, escalão 1, índice 128, pelo prazo de seis
meses, renovável até ao limite máximo de três anos, com início
em 27 de Dezembro de 2004.

Paulo Jorge Figueirinha Faria, com a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, escalão 1, índice 128, pelo prazo de seis meses,
renovável até ao limite máximo de três anos, com início em
27 de Dezembro de 2004.

Maria Manuela Plexa Damião Farias, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, escalão 1, índice 128, pelo prazo de seis meses,
renovável até ao limite máximo de três anos, com início em
11 de Janeiro de 2005.

Virgília Maria Antunes Ferreira Dias, com a categoria de assisten-
te administrativo, escalão 1, índice 199, pelo prazo de seis meses,
renovável até ao limite máximo de três anos, com início em
12 de Janeiro de 2005.

Maria de Fátima Abreu Lopes Correia, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, escalão 1, índice 128, pelo prazo de seis meses,
renovável até ao limite máximo de três anos, com início em
13 de Janeiro de 2005.

28 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Jaime
Manuel Gonçalves Ramos.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 1912/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho com
António Florêncio Caeiro Galão, com início a 10 de Janeiro de
2005 e termo em 9 de Julho de 2005, para a categoria de tracto-
rista, nos termos da alínea h) do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de
22 de Junho, pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado nos
termos do artigo 139.º do Código de Trabalho, e artigo 10.º da Lei
n.º 23/2004, de 22 de Junho. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

31 de Janeiro de 2005. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, João Filipe C. Libório.

Aviso n.º 1913/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, tendo em atenção o estabelecido no n.º 1 do ar-
tigo 2.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, faz-se público que,
por meu despacho, datado de 28 de Dezembro de 2004, foram
renovados, pelo período de seis meses, os contratos de trabalho a
termo certo celebrados com:

Vera Lígia Varela Sardinha — em 1 de Março de 2004, com a
categoria de técnico profissional de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

Joana Sofia Campino Duarte — em 1 de Março de 2004, com a
categoria de técnico superior de 2.ª classe.

Susana Sofia Silva Santos Barbosa Cunha — em 1 de Março de
2004, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe.

10 de Fevereiro de 2005. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, João Filipe C. Libório.

Aviso n.º 1914/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho com
Francisco José Zambujo Mendes Cortes, com início a 9 de Feve-
reiro de 2005 e termo em 8 de Agosto de 2005, para a categoria
de cabouqueiro, nos termos da alínea h) do artigo 9.º da Lei n.º 23/
2004, de 22 de Junho, pelo prazo de seis meses, podendo ser re-
novado nos termos do artigo 139.º do Código de Trabalho e ar-
tigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2005. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, João Filipe C. Libório.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 1915/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que, por meu despacho de 19 de Janeiro de 2005,
foi celebrado contrato de trabalho a termo resolutivo, pelo perío-
do de um ano, com início em 1 de Fevereiro de 2005, ao abrigo da
alínea h) do n.º 1 da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com Ana
Sofia Carreiro de Melo, para a categoria de técnico superior de
2.ª classe (engenheiro florestal).

14 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro
Pereira.

Aviso n.º 1916/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 7 de Fevereiro de 2005, foi
celebrado contrato de trabalho a termo resolutivo, pelo período
de um ano, com início em 14 de Fevereiro de 2005, ao abrigo da
alínea h) do n.º 1 da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com Cris-
tina Sofia Curado da Cruz, para a categoria de técnico superior de
2.ª classe (licenciatura em Gestão e Administração Pública).

14 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro
Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Edital n.º 190/2005 (2.ª série) — AP.  — Fernando Manuel
da Conceição Manata, presidente da Câmara Municipal de Figueiró
dos Vinhos:

Torna público que, após audiência e apreciação pública, nos ter-
mos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no uso da competência referida na alínea j) do n.º 2 do
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a
Assembleia Municipal de Figueiró dos Vinhos, na sua sessão de 29
de Dezembro de 2004, sob proposta da Câmara Municipal de Figueiró
dos Vinhos tomada em reunião de 30 de Setembro de 2004, apro-
vou, em definitivo, o Regulamento do Programa de Incentivos à
Recuperação de Habitação na Zona Histórica da Vila, cujo pro-
jecto foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de
30 de Abril de 2004, que entrará em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

21 de Janeiro de 2004. — O Presidente da Câmara, Fernando
Manuel da Conceição Manata.

Regulamento do Programa de Incentivos à Recuperação
de Habitação na Zona Histórica da Vila.

Introdução

Pese embora o nível aceitável de preservação do património
edificado na zona definida como Centro Histórico da Vila, impõe-
-se uma intervenção no sentido de incentivar a recuperação de al-
gumas construções degradadas, por forma a garantir a renovação
pretendida para esta zona, promovendo a sua conservação e os
seus traços característicos.
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Porém, o levantamento sócio-económico da população residente,
evidencia um significativo número de senhorios proprietários e
inquilinos de fracas disponibilidades financeiras, o que comprome-
te a renovação pretendida e fomenta, sim, a degradação das cons-
truções.

Atenta a esta realidade, a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos
criou um sistema de incentivos que, não financiando a totalidade
das obras a realizar, pretende no entanto estimular o interesse dos
proprietários e inquilinos para a recuperação das habitações, tanto
no que respeita ao aspecto exterior como ao interior, por forma
a melhorar as condições de conservação e habitabilidade.

Este programa desenvolve-se em duas vertentes, adiante desig-
nadas subprogramas, envolvendo intervenções de interiores e ex-
teriores.

Tendo em consideração a sua aplicação entre os anos de 2000
e 2003, foram introduzidas alterações no sentido de potenciar o
atingir de objectivos que estiveram na base da sua criação.

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento define o regime a que obedece a con-
cessão de apoios técnicos e financeiros a proprietários e inquili-
nos (desde que autorizados pelo respectivo senhorio), enquanto
medida de incentivo à recuperação do património construído, na
zona urbana mais antiga da vila, promovida pela Câmara Munici-
pal de Figueiró dos Vinhos.

Artigo 2.º

Destinatários

São destinatários do presente programa, proprietários e inquili-
nos desde que autorizados pelo respectivo senhorio.

Artigo 3.º

Área de intervenção

Aplica-se a todas as habitações localizadas na zona urbana mais
antiga da vila (Centro Histórico) delimitada em planta anexa, que
é parte integrante do presente Regulamento, podendo ser actuali-
zada anualmente.

Artigo 4.º

Acções elegíveis

As acções elegíveis para o apoio do programa são as associadas
aos seguintes objectivos:

1 — Subprograma exteriores:
1.1 — Obras de conservação no exterior da habitação:

a) Rebocos;
b) Pinturas/caiações;
c) Limpeza de cantarias;
d) Recuperação de coberturas e beirados;
e) Recuperação de caleiras e tubos de queda;
f) Recuperação de portas e janelas.

2 — Subprograma interiores:
2.1 — Obras de melhoria e conservação no interior da habita-

ção:

a) Beneficiação de instalações eléctricas;
b) Construção ou beneficiação de instalações sanitárias com

equipamentos mínimos (lavatório, sanita, polibain ou
banheira);

c) Beneficiação de canalizações de água;
d) Beneficiação de cozinhas;
e) Beneficiação de pavimentos em estado de ruínas.

2.2 — Em caso algum serão financiadas obras de simples subs-
tituição de equipamento.

Artigo 5.º

Apoios

1 — Os apoios previstos neste programa são concedidos pela
Câmara Municipal e têm carácter de complementaridade ao auto-
-financiamento.

2 — É condição de atribuição dos apoios previstos no número
anterior, a apresentação de candidatura à Câmara Municipal de
Figueiró dos Vinhos e respectiva aprovação por parte desta.

3 — O montante de apoios financeiros a conceder para o
desenvolvimento do programa será delineado anualmente no or-
çamento da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos.

Artigo 6.º

Apoios técnicos

A Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, através das suas
estruturas, concede apoio técnico para a identificação das necessi-
dades de intervenção.

Artigo 7.º

Apoios financeiros

1 — Os apoios assumem a forma de subsídio não reembolsável.
2 — O subsídio não reembolsável poderá ir até 50 % do mon-

tante das despesas elegíveis, não podendo, porém, exceder o valor
de 1247 euros em cada um dos subprogramas.

3 — Para efeitos de cálculo do apoio financeiro previsto neste
artigo são considerados como máximos os seguintes valores:

3.1 — Subprograma 1:

a) Rebocos — 10 euros/m2;
b) Pinturas — 7,5 euros/m2;
c) Limpeza de cantarias — 4 euros/m2;
d) Portas exteriores — 400 euros/un.;
e) Janelas exteriores — 150 euros/un.;
f) Recuperação de cobertura e beirados — 11 euros/ml;
g) Recuperação de caleiras e tubos de queda — 11 euros/ml;

3.2 — Subprograma 2:

a) Construção de casa de banho — 350 euros/m2 de pavi-
mento;

b) Recuperação de casa de banho — 175 euros/m2 de pavi-
mento;

c) Beneficiação de cozinhas — 140 euros/m2 de pavimento;
d) Instalação eléctrica (por ponto de luz ou tomada) —

25 euros/un.;
e) Recuperação de pavimentos em ruína:

i) Substituição do pavimento e estrutura — 70 eu-
ros/m2;

ii) Substituição do pavimento — 35 euros/m2.

Os valores expressos não incluem IVA à taxa legal em vigor.
4 — Os valores máximos definidos no número anterior do pre-

sente artigo são anualmente actualizados, tendo em conta o
referencial de inflação (índice de preço no consumidor, para esse
ano, IPC, fixado pelo Instituto Nacional de Estatística), mas po-
dendo variar, relativamente a esse indicador, se, de acordo com
informação dos serviços devidamente fundamentada, se verificar
que os preços normais de mercado o justificam, por forma a ade-
quar os orçamentos apresentados aos valores efectivamente prati-
cados nas intervenções a realizar.

Artigo 8.º

Duração das obras

As obras devem ser iniciadas no prazo máximo de 90 dias a contar
da data do conhecimento da aprovação da candidatura e ser con-
cluídas no prazo máximo de nove meses a contar da mesma data,
salvo em casos devidamente justificados e aceites pela Câmara
Municipal de Figueiró dos Vinhos.

Artigo 9.º

Candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas na Câmara Municipal de
Figueiró dos Vinhos, mediante a apresentação de um projecto/can-
didatura, do qual conste, nomeadamente:

a) Requerimento segundo minuta a fornecer pela Câmara
Municipal;

b) Fotocópia de bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Planta de localização à escala 1/1000;
d) Memória descritiva ou listagem das obras a efectuar;
e) Documento de titularidade do prédio, emitido pela con-

servatória do registo predial ou repartição de finanças;
f) Declaração de compromisso do início da obra no prazo

de 90 dias a partir do conhecimento da aprovação do apoio;
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g) Autorização do senhorio para a intervenção no caso da
candidatura ter sido apresentada pelo inquilino, se aplicável;

h) Documento comprovativo das rendas praticadas, se apli-
cável;

i) Documento identificador dos rendimentos do agregado
familiar, concretamente a declaração de IRS, ou, no caso
de isenção, da respectiva declaração da repartição de fi-
nanças e de eventual documento que ateste rendimentos
auferidos [por exemplo, recibo da reforma(s)];

j) Fotografias a cores caracterizadoras do estado actual da
habitação a beneficiar.

2 — A Câmara Municipal, verificada a regularização das candi-
daturas de acordo com o disposto no n.º 1 deste artigo, e dentro
do valor cabimentado e previamente constituído como suporte de
financiamento para este programa, procede à aprovação das res-
pectivas candidaturas, tendo por base o estado de conservação do
imóvel e as obras de que carece, considerando a intervenção pro-
posta pelo candidato.

3 — Têm prioridade sobre qualquer candidatura, edifícios ob-
jecto de vistoria municipal, com intimação ao proprietário para
realizar obras, não tendo este procedido à sua execução por falta
de meios, devidamente justificados.

Artigo 10.º

Pagamentos

1 — Os pedidos de pagamento são entregues na Câmara Muni-
cipal e são formalizados mediante requerimento acompanhado de
documentação, original ou fotocópia, identificativa das despesas
efectuadas e pagas.

2 — Será verificado o pedido de pagamento e documentos refe-
ridos no n.º 1, podendo solicitar-se elementos ou esclarecimentos
complementares sempre que se julgue necessário.

3 — O pagamento do incentivo atribuído será feito no final da
realização do investimento proposto, podendo ser reduzido se não
for realizado na sua totalidade.

4 — O pagamento do incentivo poderá também ser faseado,
em função das intervenções enquadradas em cada um dos subprogramas
descritos no artigo 4.º

Artigo 11.º

Avaliação, fiscalização e controlo

A avaliação, fiscalização e controlo da intervenção, nas com-
ponentes física e financeira, incluindo a verificação documental,
compete ao Gabinete Técnico e Gabinete de Apoio ao Desenvol-
vimento Local da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos.

Artigo 12.º

Incumprimento

A prestação de falsas informações implica a anulação da candi-
datura.

Artigo 13.º

Meios financeiros

A Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos inscreverá, anual-
mente, no seu orçamento, os meios financeiros destinados à con-
cretização deste programa.

Artigo 14.º

Publicidade

As intervenções que beneficiam da contribuição financeira des-
te programa estão obrigadas a publicitar em local visível o apoio,
com identificação a fornecer pela Câmara Municipal de Figueiró
dos Vinhos.

Artigo 15.º

Duração

Este programa tem a duração de um ano contado a partir da
data da sua entrada em vigor, podendo ser renovado por iguais
períodos, por deliberação camarária.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor no dia útil seguinte à publicação no Diário
da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 1917/2005 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram reno-
vados os contratos de trabalho a termo certo a seguir indicados:

Ester Filipe Paulo — arquitecto, por mais quatro meses, com início
em 15 de Março de 2005.

Alberto Dias Amaral Almeida — engenheiro técnico civil, por mais
quatro meses, com início em 1 de Março de 2005;

Mário João Carvalho Tiago — economista, por mais quatro meses,
com início em 1 de Março de 2005.

16 de Fevereiro de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Agos-
tinho Gomes Amaral Freitas.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 1918/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, e em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal prorrogou, por mais três anos, os
contratos de trabalho a termo resolutivo certo de jardineiros, ce-
lebrados com:

Rui Miguel Constâncio Gaspar.
Jorge Miguel de Oliveira Silva.

17 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 1919/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, e em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais três anos, os
contratos de trabalho a termo resolutivo certo de cantoneiro de
vias municipais, celebrados com:

Miguel Sapage Leitão.
João Filipe Moreira Almeida.
Dulce dos Anjos Caló Redondo.
António Mineiro Vicente.
Manuel Augusto Cordeiro Soeiro.
Francisco Manuel Cordeiro Frade.

17 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 1920/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, e em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais três anos, o
contrato de trabalho a termo resolutivo certo de auxiliar de lim-
peza, celebrado com Helena Maria Saldanha Louças.

17 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 1921/2005 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-
-se público que a lista de antiguidade referente ao pessoal do qua-
dro privativo desta Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezem-
bro do ano anterior, se encontra afixada nos placards existentes
nos vários serviços desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da
data de publicação do presente aviso, conforme o n.º 1 do artigo 96.º
do referido diploma.

7 de Fevereiro de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.




